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1. Declarar como isenta saída de 
mercadoria sujeita ao pagamento 
do imposto. 2. Defesa. 3. Infração 
ilidida. 4. Ação Fiscal 
Improcedente. 5. Interposição de 
recurso de ofício.

 

1 - RELATÓRIO 
 
O Sujeito Passivo conforme consta nos autos, teria de deixar de recolher o ICMS devido por 
declarar saídas de mercadorias sujeitas ao pagamento do imposto como se isentas fossem no 
exercício de 2018, segundo o autuante, em desacordo ao art. 2, inciso I, art. 11, art. 12, inciso I, 
alínea “e”, art. 48, art. 52, parágrafo primeiro e art. 109, todos do RICMSRO, aplicando-se a 
penalidade prevista no art. 77, inciso IV, alínea “a”, item “1” da Lei nº 688/96. 
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A ciência foi dada pessoalmente ao sujeito passivo.

 

Houve apresentação de defesa tempestiva.

 

O crédito tributário, à época da lavratura, tem a seguinte composição:

Tributo ICMS R$ 45.764,36

Multa R$ 58.449,94

Juros R$ 2.053,81

Atualização Monetária R$ 19.180,09

TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO R$ 125.448,20

 

2 - DAS ALEGAÇÕES DA DEFESA 
 

Em sua defesa, o sujeito passivo alega em síntese que:

 

I – os itens levantados pela autuante como sujeitos ao pagamento do imposto são 
mercadorias que estariam sujeitas na verdade à substituição tributária, cuja 
tributação já aconteceu em fase anterior, quando da entrada das mercadorias no 
estabelecimento do sujeito passivo e que, além disso, estariam as mesmas 
contempladas com a redução da base de cálculo do imposto previsto no art. 12 do 
Anexo II do RICMSRO, entendendo assim que, mesmo que fossem sujeitas à 
tributação normal do imposto, o valor lançado não poderia ser o integral da forma que 
foi feito pelo autuante.

 

II – a multa é muito pesada e tem caráter de confisco.
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Conclui pelo pedido de anulação ou improcedência da autuação.
 

3 - FUNDAMENTOS DE FATO E DIREITO 
 
Ao verificarmos a descrição das informações na planilha sobre as mercadorias objeto da 
autuação, constatamos que são “lavadoras de alta pressão” de NCM 8424.30.10, com a 
descrição da natureza da operação na saída com o CFOP 5405 conforme print abaixo: 
 

 
 

Ao analisarmos o Anexo VI do RICMSRO que trata das mercadorias sujeitas à 
substituição tributária, encontramos o item “Lavadora de alta pressão e suas partes” 
com o NCM 8424.30.10 
 

 
 

Ainda no Anexo VI do RICMSRO em seu art. 12, deixa claro que o responsável pelo 
pagamento adiantado do ICMS pela substituição tributária é o remetente que vendeu 
para o Estado de Rondônia as mercadorias que entendo serem verificadas no posto 
fiscal, inclusive a respeito do recolhimento ST. 
 

Havendo o pagamento antes da entrada no Estado de Rondônia com a agregação 
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descrita acima de 30% sobre o valor da mercadoria com a base de cálculo reduzida, 
fica encerrada a tributação do ICMS, não havendo mais possibilidade do fisco em 
cobrar mais nada nas operações seguintes, caso por ventura o valor final seja maior 
do que o lançado, como também não dá o direito ao sujeito passivo pedir 
ressarcimento da diferença do imposto, caso o mesmo na hora da venda, por algum 
motivo, seja menor do que o valor que foi pago.

 

Ao ter emitido as notas fiscais de saída dessas mercadorias em um segundo 
momento com o código CFOP 5405, o sujeito passivo agiu corretamente pois é o 
código que deve ser usado nas vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de 
terceiros sujeitas ao regime de substituição tributária, na condição de contribuinte 
substituído.

 

Importante também destacar que, segundo o Anexo II do RICMS que fala sobre 
redução da base de cálculo, o item 01 da parte 03, da tabela 01 da Parte 05, diz que 
o item 20.2 “Máquinas e aparelhos de desobstrução de tubulação por jato de água” 
de NCM 8424.3010, tem uma redução de base de cálculo de forma que a carga 
tributária seja equivalente a 8,8% conforme print abaixo: 
 

 
Dessa forma, entendemos que além de indevido o valor cobrado do sujeito passivo a respeito 
de uma tributação já encerrada na fase anterior, o crédito constituído também está divergente 
do que deveria ser feito, em tese, em uma situação de saída de mercadoria sem o lançamento 
do imposto, que não foi o caso. 
 
Quanto à argumentação de que a aplicação da multa tem efeito de confisco, entendemos que 
na esfera administrativa em que estamos, a análise deve ser feita baseada na legislação vigente 
em sua literalidade, não cabendo nenhum juízo de valor ao que a legislação tributária vigente 
nos impõe de forma vinculada, a não ser que tivesse uma sentença judicial que determinasse o 
contrário sobre esse caso em específico.
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De qualquer forma, analisando as provas e argumentos apensas aos autos, confrontando com o 
que foi declarado como descumprido pelo autuante, bem como as argumentações e evidências 
apresentadas pelo sujeito passivo em sua defesa, entendemos que a ação fiscal deve ser 
considerada totalmente IMPROCEDENTE.

 

4 - CONCLUSÃO
 
No uso da atribuição disposta no artigo 79, II, do Regimento Interno deste Tribunal 
Administrativo Tributário – TATE, aprovado pelo Decreto nº 9157, de 24 de julho de 2000, 
JULGO IMPROCEDENTE o auto de infração e DECLARO INDEVIDO o crédito tributário de R$ 
125.448,20.
 
Desta decisão, recorro de ofício à Câmara de Julgamento de Segunda Instância, nos termos do 
art. 132 da lei 688/96.
 
Em face do disposto no § 3º desse mesmo artigo, que se encaminhe o processo aos autores do 
feito

 
5 - ORDEM DE INTIMAÇÃO
 
Notifique-se o contribuinte autuado da decisão de Primeira Instância, reservado o direito de 
vistas e manifestação junto à Câmara de Julgamento de Segunda Instância.

 

Porto Velho (RO), 30/10/2021 .  
 
 

Daniel Gláucio Gomes de Oliveira  

AFTE Cad. 300049334  

JULGADOR DE 1ª INSTÂNCIA  
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